1

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2011
Mensagem A-nº 006/2014, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 10 de janeiro de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei Complementar nº 12, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.512.

De iniciativa parlamentar, a propositura cria a Região Metropolitana de São José do Rio Preto e respectivo Conselho de Desenvolvimento, de caráter deliberativo e normativo, composto por representantes dos municípios integrantes da região e por representantes do Governo do Estado; autoriza instituir entidade de direito público e constituir o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de São José do Rio Preto.

Embora louváveis os propósitos do Legislador, nos termos exarados na justificativa que fundamenta a proposta, e o reconhecimento da importância dessa região para o desenvolvimento estadual, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, em face de inarredável inconstitucionalidade, uma vez que o objeto da propositura se insere no âmbito da iniciativa reservada ao Poder Executivo.

Idênticas razões de ordem jurídica fundamentaram o veto integral oposto ao Projeto de lei complementar nº 23, de 2011, que tratava da criação da Aglomeração Urbana da Região dos Grandes Lagos (Mensagem nº 035/2012).

De fato. A Constituição Federal de 1988 trouxe importante inovação ao atribuir aos Estados-membros competência para instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. Nos termos do § 3° do artigo 25 da Carta Federal, os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir referidas unidades regionais, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, com o objetivo de oferecer soluções para problemas ou carências localizadas nos Estados.

São, portanto, requisitos constitucionais inerentes às unidades regionais a sua criação por lei complementar, a evidência de um conjunto de municípios limítrofes e as finalidades de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum.

À luz do ordenamento constitucional federal, a Constituição Paulista, no seu artigo 152, definiu os objetivos, as diretrizes e as prioridades da organização regional, conferindo às suas modalidades a característica de instrumentos de descentralização administrativa e de integração municipal. Compete, pois, à organização regional do Estado a promoção, entre outros, (i) da cooperação dos diferentes níveis de governo, mediante a descentralização, articulação e integração de seus órgãos e entidades da administração direta e indireta com atuação na região, visando ao máximo aproveitamento dos recursos públicos a ela destinados, e (ii) da integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes na região.

Consequentemente, cabe ao Estado a organização regional, a coordenação e a compatibilização de planos administrativos estaduais, bem como a obrigatoriedade de destinar recursos financeiros específicos nos respectivos planos plurianuais e orçamentos, para o desenvolvimento de funções públicas de interesse comum (artigos 156 e 157, Constituição Estadual).

Depreende-se, pois, que funções públicas de interesse comum dizem respeito à organização e à estruturação dos serviços públicos, abrangendo funções administrativas ligadas ao planejamento e uso do solo, ao transporte e sistema viário regionais, à habitação, ao saneamento básico, ao meio ambiente, ao desenvolvimento econômico, ao atendimento social, etc. 

Observa-se, portanto, que a matéria referente às regiões metropolitanas, às aglomerações urbanas e às microrregiões, do modo como se encontra disciplinado na Constituição Estadual, confirma o caráter administrativo dessas unidades, como formas peculiares de organização administrativa destinadas a incrementar a integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum, resguardada a autonomia dos municípios que integrarem a entidade regional.

Nesse cenário, a competência de deflagrar o processo legislativo referente à organização regional do Estado é matéria que se submete à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, em observância ao disposto no artigo 61, § 1°, inciso II, alínea “b” c.c. artigo 84, incisos II e III, todos da Constituição Federal.

Destaque-se, nesta seara, que se apresenta pacífico na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal o entendimento de que as normas relativas à reserva de iniciativa das leis, inseridas no ordenamento constitucional federal, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, citando-se, como exemplos, os acórdãos proferidos nas ADI n°s 637-1 e 3.061-2. 

Pelo exposto, resta indubitável que a pretendida criação de unidade regional - região metropolitana - por iniciativa parlamentar não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da separação e independência entre os poderes, à luz do artigo 2º da Constituição Federal e do artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Cumpre ressaltar que, em observância aos objetivos, às diretrizes e às prioridades da Organização Regional estabelecidos pela Constituição do Estado e, em especial, ao dever de estabelecer metas, de forma regionalizada, em seus planos plurianuais, por iniciativa do Poder Executivo foram encaminhados a esse Parlamento projetos de lei complementar que resultaram na criação da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte (Lei Complementar n° 1.166, de 9 de janeiro de 2012), da Aglomeração Urbana de Jundiaí (Lei Complementar n° 1.146, de 24 de agosto de 2011), da Aglomeração Urbana de Piracicaba (Lei Complementar nº 1.178, de 26 de junho de 2012) e na reorganização da Região Metropolitana da Grande São Paulo (Lei Complementar n° 1.139, de 16 de junho de 2011).

Por fim, no âmbito de medidas estritamente administrativas, fiz editar o Decreto n° 56.635, de 1° de janeiro de 2011, que alterou a denominação da Secretaria de Relações Internacionais para Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano, o Decreto n° 56.639, de 1° de janeiro de 2011, que organizou referida Pasta, tendo por campo funcional a elaboração e a implementação de programas, ações e projetos voltados ao cumprimento dos objetivos previstos no artigo 152 da Constituição Estadual, bem como o Decreto n° 56.887, de 30 de março de 2011, que instituiu o Sistema Estadual de Desenvolvimento Metropolitano e criou a Câmara de Desenvolvimento Metropolitano, com a finalidade de elaborar política que assegure o planejamento, a coordenação e a execução de programas, projetos e ações voltados ao desenvolvimento integrado das Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo e de áreas conexas, pelos órgãos e entidades da administração pública estadual. Essas atribuições, por força dos Decretos nºs 59.327, de 28 de junho e nº 59.866, de 2 de dezembro, ambos de 2013, se encontram no campo funcional da Casa Civil. 

Nesse sentido, registro que a medida poderá ser objeto de exame na forma da supracitada legislação, a começar por estudos no âmbito da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A – EMPLASA.

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei complementar nº 12, de 2011, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







